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SUJEITO PASSIVO: ADELIA ZAFRED RICCI

IRPF -: RENDIMENTOS TRIBUTÃVEIS -São
tributáveis os valores percebidos a
qualquer título que não figurem co-
mo rendimentos não tributáveis noar
tigo 22 do RIR/80 ou em qualqur ou=
tra legislação que as especifiquem
como tal.	 .

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÃRIO 
- Não podem ser consideradas como
normas complementares das leis, dos
tratados e das convencOes interna-
cionais e dos decretos, para efeito
do artigo 100 do CTN, os atos omiti
dos por autoridade administrativae
tadual, versando sobre forma de trr
butação do Imposto de Renda, porlhe-
faltar competência em virtude do ar
tigo 153, inciso III da Constitui=
cão Federal. A informação prestada
ao sujeito passivo em "Declaração de
Rendimentos Pagos ou Creditados",
por unidade administrativa estranha
ao eSrgão competene da Administração
Tributária Federal, no sentido de
que o rendimento recebido estaria
isento do imposto de renda, não po-
de prevalecer quando contrária às
normas estabelecidas.

Vistos, relatados e discutidos os presente au-

tos de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Re-

cursos Fiscais, por -maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos

termos do relat6rio e voto que passam a integrar o presente julga R , 'r4
do. Vencidos os Cons. Jose Eduardo Rangel de Alckmin, Waldevan Al n441
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ves de Oliveira, D 'i. cler de Assunção CS:uplente Convocado' e Aquiles Ro-

drigues de Oliveira, que negavam provimento ao recurso.
,

, a oa. Se 6e5 ODE'', em 30 de outubro de 1991,

n •

Álidlirf
PRESIDENTE

OffigneR9
,	 ,.0

Áre, e e , -, ,	 ,I, - - " LATOR

.100°.'-

/ -	 --
rRAN DE LIMA - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

MARCIO MACHADO CALDEIRA, JUAREZ DE MORAIS, CARLOS WALBERTO CHAVES RO-

SAS, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA e SEBAS

TIÃO RODRIGUES CABRAL.

N
/



•;;;,,

lePm
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PROCESSO N° 13830/000.271/88-21

RECURSO N9 : RP/106-0.164

ACORDÃOW: CSRF/01-,01.232

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ADELIA ZAFRED RICCI

RELATÓRIO_	 _

A Fazenda Nacional, através de seu Procurador junto ã

6a. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre ã Câmara

Superior de Recursos Fiscais, cot o intuito de reformar o Acórdão

n9 106-2.766, de 05 de junho de 1990. Dito Ac6rdão deu, por maio-

ria de votos, provimento ao recurso interposto por Adelia Zafred

Ricci, no sentido de considerar como liquido os rendimentos recebi

dos do Governo do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 577 do

RIR/80, assim descrito:

"Art. 577 - Quando a fonte pagadora assumir o ónus do
imposto devido pelo beneficiãrio, a importância paga,
creditada, empregada, remetida ou entregue, serã consi
derada liquida, cabendo o reajustamento do respectivo
rendimento bruto, sobre o qual recairã o tributo (Lei
n9 4.154/62, art. 59)."

Em seu recurso especial (fls. 54/55) o Dr. Procurador

da Fazenda Nacional, argumentando que o Acórdão recorrido merece

reforma, em virtude de ter dado â mataria em exame solução contra-
-

ria à legislação de regência, baseia-se na Declaração de Voto do

t/4
,441
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ilustre Conselheiro Mário Albertino Nunes (fls. 56/57), que nega

va provimento ao recurso voluntário interposto pelo contribuinte,

sob a 'égide de que deve ser aplicado "o singelo disposto no art.

29 do RIR/80, que manda classificar na ce'dula "C" os rendimentos

do trabalho assalariado, podendo o contribuinte compensar, com o

imposto retido na fonte".

Encaminhado mie foram os presentes autos ao 'ór-

gão de origem para que fosse cientificado o contribuinte do re-

curso especial interposto pela Fazenda Nacional, abrindo-lhe pra

zo legal paraapresentaçao de contra-arrazoado, este a apresentou,

regularmente, de fls. 62/64, mantendo a mesma linha de pensamen-

to que o tem norteado ao longo do presente processo

o relati5rio.
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VOTO
— —

Conselheiro JOÃO DIAS NETO, relator.

Tomo conhecimento do recurso, de vez que foi apre

sentado a tempo e modo.

A controvérsia, como visto nos autos, gira emtor-

no do argumento expresso no decisório de segunda instância (fls.

43/48), cuja ementa diz:

"Deve ser considerado como líquido o valor consig
nado no comprovante de rendimentos pagos eser tri
butado, como rendimento bruto, o valor reajustado
de acordo com a fórmula aprovada pela IN-SRF 0G4/
180, compensando-se o imposto de renda na fonte,
ainda nue não retido, com o devido na declaraçãof

A razão desta ementa esta no fato de que o Gover-

no do Estado de São Paulo forneceu ao contribuinte Declaração de

Rendimentos Pagos, mencionando os rendimentos auferidos a título

de "Indenização de licença premio e férias não usufruidas" como

não tributados.

A parcela em Questão não teve o intuito de compen

sação de despesas, mas de complementação salarial, pois, ao pro-

pósito deliberado de atribuir-se vantagens a certas categorias

funcionais, mediante redução da base de calculo do im posto deren

da, impõe-se o entendimento que a natureza daquela parcela a tor

na tributável.

Por outro lado, se a fonte pagadora pagou "rendi-

mentos" como não tributáveis, não significa que o contribuinte

não pudesse ter lançado tal parcela na coluna dosrendimentos ão

tributaveis em sua declaração. No mínimo foi induzido a erro.

\'\\
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A fonte pagadora é que poderia ser responsabili-

zada pelo imposto que deveria ter sido retido Cart. 574 e 576

do RIR/801, pois informou expressamente ao beneficiário que os

valores correspondentes deveriam figurar na declaração de rendi
_

mentos como "rendimentos não tributáveis", o que induziu o con-

tribuinte a erro.

Não se pode negar, entretanto, que a fonte paga-

dora, a seu turno, agiu de boa fé, pois tinha determinação para

esse procedimento, em virtude da Lei Comp lementar n9 338/83, do

Estado de São Paulo, que deu o caráter indenizatório a alguns

rendimentos pagos pelo Estado e, consequentemente, "que falta

União competência para sobre tais importâncias instituir o im-

posto de renda e provento de qualquer natureza, porque compreen_
didas na ressalva constante do inciso IV do artigo 21 da Consti_
tuição Federal".

A competência para legislar sobre o imposto de

renda, de acordo com a nossa Carta Magna, e da União; não cabe

aos Estados; muito menos cabe a estes isentarem rendimentospor

eles pagos, renunciando ao imposto que deveriam reter nafonte,

sem que haja previsão legal dê iniciativa da União.

Nada autoriza, portanto, como quer o Estado de

São Paulo através de Pareceres e interpretações, chegando a se-

rem transformados em Lei Complementar estadual, em clara afron-

ta a nossa Constituição, a inclusão como não tributável de qual_
quer espécie de rendimentos alie não aqueles estabelecidos	 em

lei federal.

Tem razão o Parecer Normativo n9 05/84, quando

diz:

II ... se ausente da legislação tributária federal
dispositivo que determine exclusão da remunera-

,g	 ..,/,„,1t
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cão paga a assalariados a título de indeni2ação,
deve ela ser incluída entre os rendimentos bru-
tos cedulares para todos os efeitos- fiscais, em
cumprimento ao artigo 20 do RIR/80.u,

pois, o Parecer Normativo CST n9 42177, já dizia em sua ementa:

"As importâncias recebidas como compensação por
ferias e licença-prêmio não gozadas regularmente,
ou pagas em dobro, ou remuneradas, constituem mo
dalidades de rendimentos do trabalho e integraria
o rendimento bruto tributável, inclusive para in
cidencia do imposto de renda na fonte."

A responsabilidade tributária e objetiva, inde-

pendendo da boa ou má fe do agente, de acordo com o previsto no

artigo 136 do Código Tributário Nacional. O contribuinte foi o

beneficiário dos rendimentos, cabendo a ele o ónus do imposto

correspondente. Nessa linha, o artigo 39 da Lei de Introdução ao

Código Civil Brasileiro proclama que: "Ninguem se escusa de cum

prir a lei, alegando que não a conhece".

Por outro lado, merece algumas consideraçaes

Art. 100 do CTN, pois estabelece o elenco que considera como nor

mas complementares á legislação tributária. O exame das quatro

hipóteses ali contidas vai indicar que trás se referem a atos

normativos, seja pela sua própria natureza Ccaso dos atos norma.

tivos expedidos pelas autoridades administrativas e dos conve-

nios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Fede

ral e os Municípios), cpin pir  seus énfpsifn	 (R,R- CiP: rí g- f";PR dos

órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a

que alei, atribuaeficãcia normativa). A quarta hipótese agasalha

os costumes (práticas reiteradamente observadas pelas competen

tes autoridades administrativas e por elas aceitas).

Importante, então, ao deslinde da questão, e de-

terminar a fonte dessas normas e costumes, enfiM, definir ou,

pelo menos, delimitar o que seja autoridade administrativa 	 a

que o texto legal tanto se refere. \:A	 ±

"p4



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL PROCESSO N9 1383 va O G . 271/88-21	 7.

Acórdão n9-CSRF/0.1-01.232

Não é, pois, autoridade administrativa para os

efeitos do referido dis positivo, dirigente de 'órgão estadual,crue

não tenha competência em matéria tributária federal. A rigor, é

no regimento do De partamento da Receita Federal e dos diplomas

legais específicos sobre a sua estruturação que se vai encon-

trar tal -matéria.

A Constituição Federal determina pertencer aos Es

tados e Distrito Federal o produto da arrecadação do imposto de

renda incidente sobre rendimentos do trabalho, por eles pagos,

quando forem obrigados a reter o tributo,o que poderia dar ao

Estado a situação de autoridade administrativa, para os efeitos

do art. 100 do CTN.

Tal dispositivo constitucional aoprever uma forma

de receitaprópriaparaos Estados e Distrito Federal, determina,

entretanto, significativa limitação a estes entes. A eles sedes

tina originariamente tal receita; todavia, o podarimnositivo de

criar e disciplinar o imposto de renda é da União. Não há que

se misturar coisas distintas, pois dal sCS resultaria simplifica

ção grosseira, agressora do estado de direito, que se quer for-

talecer, cujo esteio básico é o respeito ao ordenamento jurídi-

co, e especificamente às competências estabelecidas por ele.

Nas condiOes expostas, entendo inaplicável à es

Pécie o art. 100, § • lnico do CTN invocado pelo recorrente,	 em

face do disposito no artigo 111 doCTN, que determina se adote

interpretação apriorística de natureza literal em matéria de ex

clusão e suspensão do crédito tributário e de isenção.

Não se concebe, assim, poder ser fonte produtora

de normas e práticas administrativas o sujeito Passivo da obri-

gação tributária, pois isso representaria a insegurança, a anar

guia e a multiplicidade de critérios e interpretaçaes, subver-

tendo a expressa dicção do dispositivo em questão. .

gr4\
\i
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A ação temerária da administração financeira de

um Estado, interpretando ao seu talante a legislação tributária,

não pode produzir os efeitos previstos no § ilnico do art. 100 do

CTN. Admitir-se aue tal autoridade pudesse baixar normas comple-

mentares ter-se-ia uma confusão no sentido tecnico, pois uma moda

lidade de sujeito passivo assumiria o outro polo da relação tri-

butária.

Não se pode esquercer,par, 	 fim, do objetivo princi-

pal da lei tributária, que é trazer aos cofres palicos os re-

cursos necessários ã manutenção do Estado; para tanto, tal obje-

tivo esta claro na acertiva de que:

"na falta deretençã- o do imposto pela fonte pagado-
ra não exonera o beneficiário de inclui-los, para
tributação, na declaração de rendimentos."

Acrescente-se, tambem, que a fonte pagadora não

assumiu o 'ónus do imposto, pois considerou os rendimentos como

não tributáveis. Portanto, não há o aue dizer da aplicação da IN

-SRF 004/80.

vista do exposto e de tudo o mais que do proces

so consta, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial

interposto pela Fazenda Nacional.

Brasíli - D.J10E -0 0 de outubro de 1991.

RELATOR
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